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Altera o Anexo I do Projeto de Lei Complementar nº 04/2014. 

Autoria: Vereador Antonio Pereira.


EMENDA SUBSTITUTIVA:	

O Anexo I do Projeto de Lei Complementar nº 04/2014 passa a ter a seguinte redação: 


QUADRO DOS EMPREGOS EM COMISSÃO

	DENOMINAÇÃO
	QTDE.
	REF.
	VINCULAÇÃO ADMINISTRATIVA

	Chefe de Gabinete da Superintendência
	1
	B
	Superintendência

	Diretor de Gestão Coorporativa
	1
	B
	Superintendência

	Diretor Econômico, de Planejamento Financeiro e Relações Institucionais
	1
	B
	Superintendência

	Diretor de Planejamento, Obras e Recursos Ambientais
	1
	B
	Superintendência

	Diretor de Gestão dos Recursos Hídricos
	1
	B
	Superintendência

	Diretor de Gestão dos Serviços e Deslocamentos
	1
	B
	Superintendência
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Exposição de Motivos


A administração pública é gerida por uma série de princípios constitucionais que inspiram o modo de agir da administração pública, representando um norteador para a conduta do Estado durante o exercício de atividades administrativas.

Um destes princípios é o da impessoalidade. A impessoalidade busca oferecer igualdade de tratamento dispensado a administrados que se encontrem em uma mesma situação. E, para que haja impessoalidade de fato, é preciso nortear-se pelo interesse público e não privado – impedindo, assim, o favorecimento de um indivíduo e o prejuízo de outros.

O Anexo I do Projeto de Lei Complementar em análise viola tal princípio constitucional ao diferenciar a remuneração concedida a diretores que possuem as mesmas atribuições sumárias. Ora, se todos têm a mesma responsabilidade, deveriam por ela receber o mesmo ordenado.

Vale ressaltar que, para a ocupação de qualquer um dos empregos em comissão, é exigida apenas a escolaridade mínima em nível superior. A contratação não está vinculada a diferentes formações e experiências profissionais, portanto, mais uma vez, não há que se falar em diferenças salariais.

Sendo assim, esta emenda garante o princípio da impessoalidade e ainda a adequação da norma municipal à legislação federal em vigor.
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